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REGULAMENTO (CEE) N? 1594/70 DA COMISSÃO

de 5 de Agosto del970

relativo ás declarações, à execução e ao controlo das operações de enriquecimento, de acidifica­
ção e desacidificação no sector do vinho

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, de entrada em vigor do presente regulamento, a fim de
evitar uma extensão desse modo de enriquecimento ; que,
todavia, a exucução de uma tal operação pode verifi­
car-se em todo o território do respectivo Estado-mem­
bro ;

Considerando, por outro lado, que, tendo em conta as
desvantagens que apresenta o aumento do teor alcoólico
pela adição de sacarose em solução aquosa, importa pre­
ver que o referido modo de enriquecimento só seja em­
pregue nos casos em que a sua utilização se justifique em
razão da qualidade do produto a enriquecer ; a saber,
logo que o seu teor em acidez exceda um limite razoá­
vel ;

Considerando que o artigo 20? do Regulamento (CEE)
n? 816/70 indica certos limites para a acidificação e de­
sacidificação ; que é conveniente precisar, a fim de garan­
tir um nível de qualidade suficiente dos vinhos, os pro­
cessos segundo os quais as operações em causa podem
ser efectuadas ;

Considerando que o n? 1 , segundo parágrafo, do artigo
22? do Regulamento (CEE) n? 816/70 prevê que cada
uma das operações de enriquecimento, de acidificação e
desacidificação deve ser objecto de uma declaração das
autoridades competentes ; que o mesmo se verifica para
as quantidades de açúcar ou de mosto de uva concen­
trado, detido pelas pessoas singulares ou colectivas que
procedem às referidas operações ;

Considerando que esta disposição visa em especial a pro­
dução de vinhos de mesa ; que ela é, por força do artigo
9? do Regulamento (CEE) n? 817/70 do Conselho, de 28
de Abril de 1970 , que estabelece as disposições especiais
relativas aos vinhos de qualidade produzidos em regiões
determinadas (3), igualmente aplicável para a produção
dos v.q.p.r.d.;

Considerando que o objetctivo dessas declarações é o de
permitir um controlo das operações em causa ; que é pois
necessário que as declarações sejam enviadas à autori­
dade competente do Estado-membro em cujo território
se efectuará a operação, que aquelas sejam o mais preci­
sas possível e que cheguem à autoridade competente pre­
viamente à operação, sempre que se trate de um aumento
do teor alcoólico ; que no que diz respeito à acidificação
e à desacidificação, é suficiente um controlo posterior ;

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 816/70 do
Conselho, de 28 de Abril de 1970, que estabelece dispo­
sições complementares em matéria dè organização co­
mum do mercado vitivinícola O, alterado pelo Regula­
mento (CEE) n? 1253/70 (2) e, nomeadamente, o n? 4 do
seu artigo 18?, o n? 8 do seu artigo 19?, o n? 4 do seu
artigo 20?, o n? 3 do seu artigo 22? e o seu artigo 35?,

Considerando que o artigo 18 ? do Regulamento (CEE)
n? 816/70 prevê, nos seus n?s 1 e 2 , certos limites para o
aumento dos teores alcoólicos ; que estes limites são dife­
renciados segundo as zonas vitícolas ; que no que diz res­
peito à zona vitícola A, as áreas de produção e as de
castas susceptíveis de beneficiar de regras especiais estão
ainda por determinar ; que, para evitar que certos viticul­
tores se venham a encontrar numa situação económica
difícil , importa definir estas áreas de produção em fun­
ção da qualidade do vinho produzido ;

Considerando que o n? 3 do artigo 19? prevê no seu pri­
meiro parágrafo que a adição de sacarose para fins de
aumento do teor alcoólico só pode ser efectuada por adi­
ção de açúcar a seco nas regiões vitícolas em que é tradi­
cional ou excepcionalmente praticada ; que, no segundo
parágrafo do mesmo número, se prevê que a adição de
sacarose em solução aquosa só pode efectuar-se em cer­
tas regiões vitícolas da zona vitícola A ; que é necessário
determinar essas regiões tomando em consideração as
práticas utilizadas até à entrada em vigor do Regula­
mento (CEE) n? 816/70 ;

Considerando que a Bélgica e os Países-Baixos náo fa­
zem parte da zona vitícola A; que, todavia, resulta do n?
1 , último parágrafo, do artigo 1 8? do Regulamento
(CEE) n? 816/70 que o aumento do teor alcóolico pode
igualmente verificar-se fora da referida zona ; que, no
que diz respeito à aplicação do n? 3 , segundo parágrafo,
do artigo 19? do referido regulamento para os Estados­
-membros em causa, o aumento do teor alcoólico , por
adição de açúcar em solução aquosa deve ser limitado às
uvas colhidas superfícies cultivadas com vinha na data
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— Toulouse,
— Agen,
— Pau,
— Bordéus e de

— Bastia .

2 . Todavia, o enriquecimento por adição de açúcar a
seco pode ser excepcionalmente autorizado nos departa­
mentos franceses referidos no número anterior, aliena c).

que , por esta razão e tendo em vista uma redução dos
entraves administrativos , é conveniente prever que as de­
clarações sejam feitas através da actualização dos regis­
tros regularmente controlados pela autoridade compe­
tente ;

Considerando que o controlo das operações em causa só
pode ser eficaz se se estender às reservas dos produtos
utilizados ; que é necessário que, a partir de então, os
produtos tenham registos de entradas e saídas e que in­
formen a autoridade competente das quantidades de pro­
dutos que deterão aquando da realização da operação
considerada ;

Considerando que é necessário que os Estados-membros
procedam aos adequados controlos ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Co­
mité de Gestão dos Vinhos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 3?

1 . No que diz respeito à Alemanha e ao Luxemburgo,
as regiões vitícolas referidas no n? 3 , segundo parágrafo,
do artigo 19? do Regulamento (CEE) n? 816/70, são as
localizadas nas unidades administrativas seguintes :

a) Na Alemanha :
— Regierungsbezirk Rheinhessen-Pfalz,
— Regierungsbezirk Trier,
— Regierungsbezirk Koblenz,
— Regierungsbezirk Kõln,
— Regierungsbezirk Darmstadt,
— Landkreis Merzig,

Artigo Io.

1 . As áreas de produção referidas no n? 1 , alínea b),
segundo parágrafo, e n? 2 , alínea b), ambos do artigo 18?
do Regulamento (CEE) n? 816/70, são as localizadas nas
unidades administrativas seguintes : — Gemeinde Bödigger im Landkreis Melsungen

a) Regierungsbezirk Darmstadt ;

b) Regierungsbezirk Rheinhessen-Pfalz ;

c) Regierungsbezirk Koblenz ;

d) Regierungsbezirk Unterfranken .

b) No Luxemburgo, o conjunto do território nacional .

2 . Na Bélgica e nos Países-Baixos, a adição de saca­
rose em solução aquosa só pode efçctuar-se para os pro­
dutos referidos no n? 1 , alíneas a) e b), do artigo 19? do
Regulamento (CEE) n? 816/70 que foram colhidos ou
fabricados a partir de uvas colhidas nas superfícies situa­
das nas comunas onde a vinha era cultivada no momento .
da entrada em vigor do presente regulamento .

3 . Só podem ser objecto de adição de sacarose em so­
lução aquosa para fins de aumento do grau alcoólico os
produtos que tenham uma acidez mínima de 12 g por
litro expressa em ácido tartárico .

2 . A casta referida nas disposições em causa é a
«Blauer Portugieser».

Artigo 2?

1 . As regiões vitícolas referidas n? 3 , primeiro pará­
grafo, do Regulamento (CEE) n? 816/70 são as seguin­
tes :

a) Zona vitícola A,

b) Zona vitícola B,

Artigo 4°

c) Zonas vitícolas Cl, C II y C III, com excepção das
vinhas situadas na República Italiana, na República
Helénica e nos departamentos franceses sujeitos à ju­
risdição dos tribunais de 2* instância de :

1 . A acidificação dos produtos referidos nos n?s 1 e 2
do artigo 20? do Regulamento (CEE) n? 816/70 só pode
ser efectuada com ácido tartárico .

Até à adopção de medidas comunitárias na matéria, pode
ser empregue ácido cítrico onde uma tal utilização seja
autorizada aquando da entrada em vigor do presente re­
gulamento, na condição de que o teor final em ácido cí­

— Aix en Provence,
— Nímes ,
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tricô do vinho de mesa ou do v.q.p.r.d . feito a partir do
produto acididificado não seja superior a 1 g/ l .

2 . A desacidificação só pode ser efectuada com tarta­
rato neutro de potássio ou carbonato de cálcio, este úl­
timo contendo enventualmente pequenas quantidades de
sal duplo de cálcio de ácidos d-tartárico e 1-málico .

D. O número de identificação dos recipientes que con­
tém o produto que deve ser objecto da operação.

E. No que diz respeito ao produto utilizado :

a) A natureza do produto aplicado ;

b) O peso e o volume deste produto .

Artigo 5?

1 . As declarações referidas no n° 1 , segundo pará­
grafo , do artigo 22° do Regulamento (CEE) n? 816/70 e
relativas às operações :

— de aumento do teor alcoólico,

F. No que diz respeito à operação prevista :

a) A natureza da operação ;

b) Sempre que se trate de um aumento do teor alcoó­
lico :

aa) O teor alcoólico do produto em causa ;

bb) O aumento do teor alcoólico previsto, ex­
presso em graus/hl ;

cc) O processo utilizado para o aumento do teor
alcóolico ;

— de acidificação
ou

— de desacidificação,

dd) Se o aumento for :
— por adição dê sacarose : o peso do açúcar
adicionado,

— por adição de sacarose em solução aquosa :
— o peso do açúcar adicionado,

são enviadas à autoridade competente do Estado-mem­
bro em cujo território se efectuar a operação .

2 . No que diz respeito ao aumento do teor alcoólico,
a declaração deve chegar à autoridade competente o
mais tardar 48 horas antes do primeiro dia da efectivação
da operação em causa.

No que diz respeito à acidificação e desacidificação, a
declaração deve ser enviada à autoridade competente o
mais tardar 48 horas depois da efectivação da operação .

3 . A declaração é efectuada pelas pessoas singulares
ou colectivas que procedem às operações referidas no
n? 1 deste artigo . A declaração é feita por escrito .

As pessoas referidas, sujeitas à obrigação da declaração,
são abaixo denominadas «declarante».

— o aumento de volume previsto,

Artigo 6?

— por adição do mosto de uva concentrado :
o volume do mosto adicionado e a sua
densidade,

— por concentração parcial : a perda de vo­
lume prevista,

c) Sempre que se trate de uma acidificação :

aa) A acidez total, expressa em g de ácido tartá­
rico por litro, do produto que é objecto da
acidificação ;

bb) A natureza e o peso do ácido adicionado.

d) Sempre que se trate de uma desacidificação :

aa) A acidez total, expressa em g de ácido tartá­
rico por litro, do produto que é objecto da
desacidificação ;

bb) A natureza e o peso do produto utilizado para
a desacidificação .

2 . A inscrição no registo referido no artigo 6? contém
as seguintes referências :

A. A data da operação .

B. No que diz respeito ao produto utilizado :

a) A natureza da produto aplicado,

1 . As declarações que digam respeito à acidificação ou
à desacidificação podem ser substituídas uma inscrição
no registo referido no n? 2 do artigo 8 ? deste regula­
mento .

2 . O interessado informa a autoridade competente ,
por escrito, acerca da aplicação das disposições do n? 1
deste artigo .

Artigo 7?

1 . As declarações contêm as seguintes referências :

A. O nome e a morada do declarante .

B. O lugar onde se realizará a operaçao .

C. A data da operação e, no caso de aumento do teor
alcoólico, a hora dò início da operação . b) O peso ou o volume deste produto,
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2 . Os declarantes devem ter registos que permitam
identificar os vinhos que são objecto de uma das várias
operações referidas no n? 1 do artigo 5? deste regula­
mento .

3 . Os Estados-membros asseguram o controlo dos re­
gistos referidos nos n?s 1 e 2 anteriores . Nos casos de o
registo referido no n°. 2 deste artigo substituir as declara­
ções referidas no artigo 5? deste regulamento, os contro­
los são efectuados pelo menos uma vez por ano .

C. No que diz respeito à operação executada :

a) A natureza da operação ;

b) Sempre que se trate de uma acidificação :
aa) A acidez total expressa em g de ácido tartá­

rico por 1 ;
bb) A natureza e o peso de ácido adicionado.

c) Sempre que se trate de uma desacidificação :
aa) A acidez total, expressa em g de ácido tartá­

rico por 1 , do produto que é objecto de desa­
cidificação ;

bb) A natureza e o peso do produto utilizado para
a desacidificação .

Artigo 9o.

1 . Até à adopção de disposições comunitárias na maté­
ria, os Estados-membros tomam todas as medidas neces­
sárias para assegurar o respeito das disposições relativas
às operações de enriquecimento, de acidificação e de de­
sacidificação .
2 . Os Estados-membros informam a Comissão, de
imediato, dessas medidas .Artigo 8°

Artigo 10°.1 . Os declarantes devem ter registos de entradas e de
utilizações nas quais são indicadas as quantidades de sa­
carose , de mosto concentrado, de ácido tartárico de car­
bonato de cálcio e tartárico neutro de potássio que de­
têm .

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia a
contar da data da publicação do Jornal das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas em 5 de Agosto de 1970 .
Pela Comissão

O Presidente

Franco M. MALFATTI


